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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 16/2012
de 20 de abril

Procede à sexta alteração ao Código da Insolvência e da Recupe-
ração de Empresas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, 
de 18 de março, simplificando formalidades e procedimentos 
e instituindo o processo especial de revitalização.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à sexta alteração ao Código da 
Insolvência e da Recuperação de Empresas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 53/2004, de 18 de março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 200/2004, de 18 de agosto, 76 -A/2006, 
de 29 de março, 282/2007, de 7 de agosto, 116/2008, de 
4 de julho, e 185/2009, de 12 de agosto, simplificando 
formalidades e procedimentos e instituindo o processo 
especial de revitalização.

Artigo 2.º
Alteração ao Código da Insolvência

e da Recuperação de Empresas

Os artigos 1.º, 10.º, 18.º, 23.º, 35.º, 36.º, 37.º, 39.º, 50.º, 
52.º, 53.º, 55.º, 59.º, 64.º, 65.º, 75.º, 76.º, 82.º, 84.º, 88.º, 
93.º, 120.º, 125.º, 128.º, 129.º, 136.º, 146.º, 147.º, 158.º, 
172.º, 182.º, 188.º, 189.º, 191.º, 192.º, 230.º, 232.º, 233.º, 
248.º, 259.º e 297.º do Código da Insolvência e da Recupe-
ração de Empresas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, 
de 18 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 200/2004, 
de 18 de agosto, 76 -A/2006, de 29 de março, 282/2007, de 
7 de agosto, 116/2008, de 4 de julho, e 185/2009, de 12 de 
agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — O processo de insolvência é um processo de 
execução universal que tem como finalidade a satis-
fação dos credores pela forma prevista num plano de 
insolvência, baseado, nomeadamente, na recuperação da 
empresa compreendida na massa insolvente, ou, quando 
tal não se afigure possível, na liquidação do património 
do devedor insolvente e a repartição do produto obtido 
pelos credores.

2 — Estando em situação económica difícil, ou em 
situação de insolvência meramente iminente, o devedor 
pode requerer ao tribunal a instauração de processo 
especial de revitalização, de acordo com o previsto nos 
artigos 17.º -A a 17.º -I.

Artigo 10.º
[...]

1 — No caso de falecimento do devedor, o processo:

a) Passa a correr contra a herança aberta por morte do 
devedor, que se manterá indivisa até ao encerramento 
do mesmo;

b) Fica suspenso pelo prazo, não prorrogável, de 
cinco dias, contados desde a data em que tenha ocorrido 
o óbito.

2 — Os atos praticados durante o período de sus-
pensão a que alude a alínea b) do número anterior por 
quem não deva ou não possa conhecer a suspensão 
podem ser posteriormente confirmados ou ratificados 
pelos interessados, mediante simples comunicação ao 
processo na qual manifestem a sua anuência.

Artigo 18.º
[...]

1 — O devedor deve requerer a declaração da sua 
insolvência dentro dos 30 dias seguintes à data do co-
nhecimento da situação de insolvência, tal como des-
crita no n.º 1 do artigo 3.º, ou à data em que devesse 
conhecê -la.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 23.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Identifica os administradores, de direito e de facto, 

do devedor e os seus cinco maiores credores, com ex-
clusão do próprio requerente;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 35.º
[...]

1 — Tendo havido oposição do devedor, ou tendo a 
audiência deste sido dispensada, é logo marcada audiên-
cia de discussão e julgamento para um dos cinco dias 
subsequentes, notificando -se o requerente, o devedor e 
todos os administradores de direito ou de facto identi-
ficados na petição inicial para comparecerem pessoal-
mente ou para se fazerem representar por quem tenha 
poderes para transigir.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 36.º
[...]

1 — Na sentença que declarar a insolvência, o juiz:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Identifica e fixa residência aos administradores, 

de direito e de facto, do devedor, bem como ao próprio 
devedor, se este for pessoa singular;
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d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Caso disponha de elementos que justifiquem a aber-

tura do incidente de qualificação da insolvência, declara 
aberto o incidente de qualificação, com caráter pleno ou 
limitado, sem prejuízo do disposto no artigo 187.º;

j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) Designa dia e hora, entre os 45 e os 60 dias sub-

sequentes, para a realização da reunião da assembleia 
de credores aludida no artigo 156.º, designada por as-
sembleia de apreciação do relatório, ou declara, funda-
mentadamente, prescindir da realização da mencionada 
assembleia.

2 — O disposto na parte final da alínea n) do número 
anterior não se aplica nos casos em que for requerida 
a exoneração do passivo restante pelo devedor no mo-
mento da apresentação à insolvência, em que for previ-
sível a apresentação de um plano de insolvência ou em 
que se determine que a administração da insolvência 
seja efetuada pelo devedor.

3 — Nos casos em que não é designado dia para rea-
lização da assembleia de apreciação do relatório, nos 
termos da alínea n) do n.º 1, e qualquer interessado, no 
prazo para apresentação das reclamações de créditos, 
requeira ao tribunal a sua convocação, o juiz designa dia 
e hora, entre os 45 e os 60 dias subsequentes à sentença 
que declarar a insolvência, para a sua realização.

4 — Nos casos em que não é designado dia para 
realização da assembleia de apreciação do relatório nos 
termos da alínea n) do n.º 1, os prazos previstos neste 
Código, contados por referência à data da sua realização, 
contam -se com referência ao 45.º dia subsequente à data 
de prolação da sentença de declaração da insolvência.

5 — O juiz que tenha decidido não realizar a assem-
bleia de apreciação do relatório deve, logo na sentença, 
adequar a marcha processual a tal factualidade, tendo 
em conta o caso concreto.

Artigo 37.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Os demais credores e outros interessados são 

citados por edital, com prazo de dilação de cinco dias, 
afixado na sede ou na residência do devedor, nos seus 
estabelecimentos e no próprio tribunal e por anúncio 
publicado no portal Citius.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 39.º
[...]

1 — Concluindo o juiz que o património do devedor 
não é presumivelmente suficiente para a satisfação 

das custas do processo e das dívidas previsíveis da 
massa insolvente e não estando essa satisfação por 
outra forma garantida, faz menção desse facto na 
sentença de declaração da insolvência, dando nela 
cumprimento apenas ao preceituado nas alíneas a) 
a d) e h) do n.º 1 do artigo 36.º, e, caso disponha de 
elementos que justifiquem a abertura do incidente de 
qualificação da insolvência, declara aberto o incidente 
de qualificação com caráter limitado, aplicando -se, 
com as necessárias adaptações, o disposto na alínea i) 
do n.º 1 do artigo 36.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Qualquer interessado pode pedir, no prazo de cinco 
dias, que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do n.º 1 do artigo 36.º;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Requerido o complemento da sentença nos ter-

mos dos n.os 2 e 3, deve o juiz dar cumprimento integral 
ao artigo 36.º, observando -se em seguida o disposto 
no artigo 37.º e no artigo anterior, e prosseguindo com 
caráter pleno o incidente de qualificação da insolvência, 
sempre que ao mesmo haja lugar.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Sendo o devedor uma sociedade comercial, 

aplica -se -lhe, com as necessárias adaptações, o disposto 
no n.º 4 do artigo 234.º

Artigo 50.º
[...]

1 — Para efeitos deste Código consideram -se créditos 
sob condição suspensiva e resolutiva, respetivamente, 
aqueles cuja constituição ou subsistência se encontrem 
sujeitos à verificação ou à não verificação de um acon-
tecimento futuro e incerto, por força da lei, de decisão 
judicial ou de negócio jurídico.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 52.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Caso o processo de recrutamento assuma 

grande complexidade, o juiz pode, a requerimento 
de qualquer interessado, nomear mais do que um 
administrador da insolvência, cabendo ao requerente 
a responsabilidade de propor, fundamentadamente, 
o administrador da insolvência a nomear, bem como 
remunerar o administrador da insolvência que haja 
proposto, caso o mesmo seja nomeado e a massa 
insolvente não seja suficiente para prover à sua re-
muneração.

5 — Existindo divergência entre o administrador da 
insolvência nomeado pelo juiz ao abrigo do n.º 1 e os 
demais administradores de insolvência, prevalece, em 
caso de empate, a vontade daquele.



Diário da República, 1.ª série — N.º 79 — 20 de abril de 2012  2225

Artigo 53.º
[...]

1 — Sob condição de que previamente à votação se 
junte aos autos a aceitação do proposto, os credores, 
reunidos em assembleia de credores, podem, após a 
designação do administrador da insolvência, eleger para 
exercer o cargo outra pessoa, inscrita ou não na lista 
oficial, e prover sobre a remuneração respetiva, por 
deliberação que obtenha a aprovação da maioria dos 
votantes e dos votos emitidos, não sendo consideradas 
as abstenções.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 55.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo dos casos de recurso obrigatório 

ao patrocínio judiciário ou de necessidade de prévia 
concordância da comissão de credores, o administrador 
da insolvência exerce pessoalmente as competências do 
seu cargo, podendo substabelecer, por escrito, a prática 
de atos concretos em administrador da insolvência com 
inscrição em vigor nas listas oficiais.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — A remuneração do administrador da insolvência 

referido na parte final do n.º 2 é da responsabilidade 
do administrador da insolvência que haja substabele-
cido, sendo deste a responsabilidade por todos os atos 
praticados por aquele ao abrigo do substabelecimento 
mencionado no mesmo número.

8 — O administrador da insolvência dispõe de pode-
res para desistir, confessar ou transigir, mediante concor-
dância da comissão de credores, em qualquer processo 
judicial em que o insolvente, ou a massa insolvente, 
sejam partes.

Artigo 59.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A responsabilidade do administrador da insol-

vência prevista nos números anteriores encontra -se li-
mitada às condutas ou omissões danosas ocorridas após 
a sua nomeação.

5 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 64.º
[...]

1 — Autuadas por apenso as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência, cumpre à comissão 
de credores, caso exista, emitir parecer sobre elas, no 
prazo que o juiz fixar para o efeito, após o que os cre-
dores e o devedor insolvente são notificados por éditos 
de 10 dias afixados à porta do tribunal e por anúncio 
publicado no portal Citius, para, no prazo de cinco dias, 
se pronunciarem.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 65.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — As obrigações declarativas a que se refere o 

número anterior subsistem na esfera do insolvente e dos 
seus legais representantes, os quais se mantêm obrigados 
ao cumprimento das obrigações fiscais, respondendo 
pelo seu incumprimento.

3 — Com a deliberação de encerramento da atividade 
do estabelecimento, nos termos do n.º 2 do artigo 156.º, 
extinguem -se necessariamente todas as obrigações de-
clarativas e fiscais, o que deve ser comunicado oficio-
samente pelo tribunal à administração fiscal para efeitos 
de cessação da atividade.

4 — Na falta da deliberação referida no número an-
terior, as obrigações fiscais passam a ser da responsa-
bilidade daquele a quem a administração do insolvente 
tenha sido cometida e enquanto esta durar.

5 — As eventuais responsabilidades fiscais que pos-
sam constituir -se entre a declaração de insolvência e a 
deliberação referida no n.º 3 são da responsabilidade 
daquele a quem tiver sido conferida a administração da 
insolvência, nos termos dos números anteriores.

Artigo 75.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A data, a hora, o local e a ordem do dia da as-

sembleia de credores são imediatamente comunicados 
aos interessados, com a antecedência mínima de 10 dias, 
por anúncio publicado no portal Citius e por editais 
afixados na porta da sede ou da residência do devedor 
e dos seus estabelecimentos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O anúncio, os editais e as circulares previstos 

nos números anteriores devem ainda conter:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 76.º
[...]

O juiz pode decidir a suspensão dos trabalhos da 
assembleia, determinando que os mesmos sejam reto-
mados num dos 15 dias úteis seguintes.

Artigo 82.º
[...]

1 — Os órgãos sociais do devedor mantêm -se em 
funcionamento após a declaração de insolvência, não 
sendo os seus titulares remunerados, salvo no caso pre-
visto no artigo 227.º

2 — Os titulares dos órgãos sociais podem renunciar 
aos cargos logo que procedam ao depósito de contas 
anuais com referência à data da decisão de liquidação 
em processo de insolvência.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — Toda a ação dirigida contra o administrador da 

insolvência com a finalidade prevista na alínea b) do 
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n.º 3 apenas pode ser intentada por administrador que 
lhe suceda.

6 — As ações referidas nos n.os 3 a 5 correm por 
apenso ao processo de insolvência.

Artigo 84.º
Alimentos ao insolvente, aos trabalhadores e a outros

credores de alimentos do insolvente

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Estando o insolvente obrigado a prestar alimen-

tos a terceiros nos termos do disposto no artigo 93.º, 
deve o administrador da insolvência ter esse facto em 
conta na fixação do subsídio a que se refere o n.º 1.

Artigo 88.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As ações executivas suspensas nos termos do 

n.º 1 extinguem -se, quanto ao executado insolvente, 
logo que o processo de insolvência seja encerrado 
nos termos previstos nas alíneas a) e d) do n.º 1 do 
artigo 230.º, salvo para efeitos do exercício do direito 
de reversão legalmente previsto.

4 — Compete ao administrador da insolvência comu-
nicar por escrito e, preferencialmente, por meios eletró-
nicos, aos agentes de execução designados nas execuções 
afetadas pela declaração de insolvência, que sejam do 
seu conhecimento, ou ao tribunal, quando as diligências 
de execução sejam promovidas por oficial de justiça, 
a ocorrência dos factos descritos no número anterior.

Artigo 93.º
[...]

O direito a exigir alimentos do insolvente relativo a 
período posterior à declaração de insolvência só pode 
ser exercido contra a massa se nenhuma das pessoas 
referidas no artigo 2009.º do Código Civil estiver em 
condições de os prestar, devendo, neste caso, o juiz fixar 
o respetivo montante.

Artigo 120.º
[...]

1 — Podem ser resolvidos em benefício da massa 
insolvente os atos prejudiciais à massa praticados dentro 
dos dois anos anteriores à data do início do processo 
de insolvência.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — São insuscetíveis de resolução por aplicação 

das regras previstas no presente capítulo os negócios 
jurídicos celebrados no âmbito de processo especial de 
revitalização regulado no presente diploma, de provi-
dência de recuperação ou saneamento, ou de adoção de 
medidas de resolução previstas no título VIII do Regime 
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de 
dezembro, ou de outro procedimento equivalente pre-

visto em legislação especial, cuja finalidade seja prover 
o devedor com meios de financiamento suficientes para 
viabilizar a sua recuperação.

Artigo 125.º
[...]

O direito de impugnar a resolução caduca no prazo 
de três meses, correndo a ação correspondente, proposta 
contra a massa insolvente, como dependência do pro-
cesso de insolvência.

Artigo 128.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O requerimento é endereçado ao administrador da 

insolvência e apresentado no seu domicílio profissional 
ou para aí remetido, por correio eletrónico ou por via 
postal registada, devendo o administrador, respetivamente, 
assinar no ato de entrega, ou enviar ao credor no prazo de 
três dias da receção, comprovativo do recebimento, sendo 
o envio efetuado pela forma utilizada na reclamação.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 129.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A comunicação referida no número anterior pode 

ser feita por correio eletrónico nos casos em que a reclama-
ção de créditos haja sido efetuada por este meio e considera-
-se realizada na data do seu envio, devendo o administrador 
da insolvência juntar aos autos comprovativo do mesmo.

Artigo 136.º
[...]

1 — Junto o parecer da comissão de credores ou de-
corrido o prazo previsto no artigo anterior sem que tal 
junção se verifique, o juiz pode designar dia e hora para 
uma tentativa de conciliação a realizar dentro dos 10 dias 
seguintes, para a qual são notificados, a fim de compa-
recerem pessoalmente ou de se fazerem representar por 
procuradores com poderes especiais para transigir, todos 
os que tenham apresentado impugnações e respostas, a 
comissão de credores e o administrador da insolvência.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Caso o juiz entenda que não se mostra adequado 

realizar a tentativa de conciliação, profere de imediato 
o despacho previsto no n.º 3.

Artigo 146.º
[...]

1 — Findo o prazo das reclamações, é possível reco-
nhecer ainda outros créditos, bem como o direito à separa-
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ção ou restituição de bens, de modo a serem atendidos no 
processo de insolvência, por meio de ação proposta contra 
a massa insolvente, os credores e o devedor, efetuando-
-se a citação dos credores por meio de edital eletrónico 
publicado no portal Citius, considerando -se aqueles cita-
dos decorridos cinco dias após a data da sua publicação.

2 — O direito à separação ou restituição de bens pode 
ser exercido a todo o tempo, mas a reclamação de outros 
créditos, nos termos do número anterior:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Só pode ser feita nos seis meses subsequentes ao 

trânsito em julgado da sentença de declaração da insol-
vência, ou no prazo de três meses seguintes à respetiva 
constituição, caso termine posteriormente.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A instância extingue -se e os efeitos do protesto 

caducam se o autor, negligentemente, deixar de promo-
ver os termos da causa durante 30 dias.

Artigo 147.º
Caducidade dos efeitos do protesto

Se os efeitos do protesto caducarem, observa -se o 
seguinte:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 158.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O administrador da insolvência promove, po-

rém, a venda antecipada dos bens da massa insolvente 
que não possam ou não se devam conservar por estarem 
sujeitos a deterioração ou depreciação.

3 — Caso decida promover a venda antecipada de 
bens nos termos do número anterior, o administrador 
da insolvência comunica esse facto ao devedor, à co-
missão de credores, sempre que exista, e ao juiz com 
a antecedência de, pelo menos, dois dias úteis antes da 
realização da venda e publica -o no portal Citius.

4 — O juiz, por sua iniciativa ou a requerimento do 
devedor, da comissão de credores ou de qualquer um 
dos credores da insolvência ou da massa insolvente, 
pode impedir a venda antecipada de bens referida no 
n.º 2, sendo essa decisão de imediato comunicada ao 
administrador da insolvência, ao devedor, à comissão 
de credores, bem como ao credor que o tenha requerido 
e insuscetível de recurso.

5 — No requerimento a que se refere o número an-
terior o interessado deve, fundamentadamente, indicar 
as razões que justificam a não realização da venda e 
deve apresentar, sempre que tal se afigure possível, uma 
alternativa viável à operação pretendida pelo adminis-
trador da insolvência.

Artigo 172.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Intentada ação para a verificação do direito à 
restituição ou separação de bens que já se encontrem 
liquidados e lavrado o competente termo de protesto, 
é mantida em depósito e excluída dos pagamentos aos 
credores da massa insolvente ou da insolvência, en-
quanto persistirem os efeitos do protesto, quantia igual 
à do produto da venda, podendo este ser determinado, 
ou, quando o não possa ser, à do valor constante do 
inventário; é aplicável o disposto nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 180.º, com as devidas adaptações.

Artigo 182.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O administrador da insolvência pode apresentar 

no processo proposta de distribuição e de rateio final, 
acompanhada da respetiva documentação de suporte, 
sendo tal informação apreciada pela secretaria.

Artigo 188.º
[...]

1 — Até 15 dias após a realização da assembleia de 
apreciação do relatório, o administrador da insolvência 
ou qualquer interessado pode alegar, fundamentada-
mente, por escrito, em requerimento autuado por apenso, 
o que tiver por conveniente para efeito da qualificação 
da insolvência como culposa e indicar as pessoas que 
devem ser afetadas por tal qualificação, cabendo ao 
juiz conhecer dos factos alegados e, se o considerar 
oportuno, declarar aberto o incidente de qualificação 
da insolvência, nos 10 dias subsequentes.

2 — O despacho que declara aberto o incidente de 
qualificação da insolvência é irrecorrível, sendo de ime-
diato publicado no portal Citius.

3 — Declarado aberto o incidente, o administrador 
da insolvência, quando não tenha proposto a qua-
lificação da insolvência como culposa nos termos 
do n.º 1, apresenta, no prazo de 20 dias, se não for 
fixado prazo mais longo pelo juiz, parecer, devida-
mente fundamentado e documentado, sobre os factos 
relevantes, que termina com a formulação de uma 
proposta, identificando, se for caso disso, as pessoas 
que devem ser afetadas pela qualificação da insol-
vência como culposa.

4 — O parecer e as alegações referidos nos números 
anteriores vão com vista ao Ministério Público, para que 
este se pronuncie, no prazo de 10 dias.

5 — Se tanto o administrador da insolvência como 
o Ministério Público propuserem a qualificação da 
insolvência como fortuita, o juiz pode proferir de 
imediato decisão nesse sentido, a qual é insuscetível 
de recurso.

6 — Caso não exerça a faculdade que lhe confere o 
número anterior, o juiz manda notificar o devedor e citar 
pessoalmente aqueles que em seu entender devam ser 
afetados pela qualificação da insolvência como culposa 
para se oporem, querendo, no prazo de 15 dias; a notifi-
cação e as citações são acompanhadas dos pareceres do 
administrador da insolvência e do Ministério Público e 
dos documentos que os instruam.

7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)
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Artigo 189.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Na sentença que qualifique a insolvência como 

culposa, o juiz deve:

a) Identificar as pessoas, nomeadamente administra-
dores, de direito ou de facto, técnicos oficiais de contas 
e revisores oficiais de contas, afetadas pela qualificação, 
fixando, sendo o caso, o respetivo grau de culpa;

b) Decretar a inibição das pessoas afetadas para ad-
ministrarem patrimónios de terceiros, por um período 
de 2 a 10 anos;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Condenar as pessoas afetadas a indemnizarem os 

credores do devedor declarado insolvente no montante 
dos créditos não satisfeitos, até às forças dos respetivos 
patrimónios, sendo solidária tal responsabilidade entre 
todos os afetados.

3 — A inibição para o exercício do comércio tal como 
a inibição para a administração de patrimónios alheios 
são oficiosamente registadas na conservatória do registo 
civil, e bem assim, quando a pessoa afetada for comer-
ciante em nome individual, na conservatória do registo 
comercial, com base em comunicação eletrónica ou tele-
mática da secretaria, acompanhada de extrato da sentença.

4 — Ao aplicar o disposto na alínea e) do n.º 2, o juiz 
deve fixar o valor das indemnizações devidas ou, caso 
tal não seja possível em virtude de o tribunal não dispor 
dos elementos necessários para calcular o montante 
dos prejuízos sofridos, os critérios a utilizar para a sua 
quantificação, a efetuar em liquidação de sentença.

Artigo 191.º
[...]

1 — O incidente limitado de qualificação de insolvên-
cia aplica -se nos casos previstos no n.º 1 do artigo 39.º 
e no n.º 5 do artigo 232.º e rege -se pelo disposto nos 
artigos 188.º e 189.º, com as seguintes adaptações:

a) O prazo para o administrador da insolvência ou 
qualquer interessado alegar o que tiver por conveniente 
para efeito da qualificação da insolvência como culposa 
é de 45 dias contados, respetivamente, da data da sen-
tença de declaração da insolvência ou da data da decisão 
de encerramento a que se refere o artigo 232.º e, quando 
aplicável, o prazo para o administrador da insolvência 
apresentar o seu parecer é de 15 dias;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Da sentença que qualifique a insolvência como cul-

posa constam apenas as menções referidas nas alíneas a) 
a c) e e) do n.º 2 do artigo 189.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 192.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O plano que se destine a prover à recuperação do 

devedor designa -se plano de recuperação, devendo tal 

menção constar em todos os documentos e publicações 
respeitantes ao mesmo.

Artigo 230.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Quando este ainda não haja sido declarado, no 

despacho inicial do incidente de exoneração do passivo 
restante referido na alínea b) do artigo 237.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 232.º
[...]

1 — Verificando que a massa insolvente é insufi-
ciente para a satisfação das custas do processo e das 
restantes dívidas da massa insolvente, o administrador 
da insolvência dá conhecimento do facto ao juiz, po-
dendo este conhecer oficiosamente do mesmo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Encerrado o processo de insolvência por insu-

ficiência da massa, nos casos em que tenha sido aberto 
incidente de qualificação da insolvência e se o mesmo 
ainda não estiver findo, este prossegue os seus termos 
como incidente limitado.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 233.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Sempre que ocorra o encerramento do processo 

de insolvência sem que tenha sido aberto incidente de 
qualificação por aplicação do disposto na alínea i) do 
n.º 1 do artigo 36.º, deve o juiz declarar expressamente 
na decisão prevista no artigo 230.º o caráter fortuito da 
insolvência.

Artigo 248.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sendo concedida a exoneração do passivo res-

tante, o disposto no artigo 33.º do Regulamento das 
Custas Processuais é aplicável ao pagamento das custas 
e à obrigação de reembolso referida no número anterior.

3 — Se a exoneração for posteriormente revogada, 
caduca a autorização do pagamento em prestações, e aos 
montantes em dívida acrescem juros de mora calculados 
como se o benefício previsto no n.º 1 não tivesse sido 
concedido, à taxa prevista no n.º 1 do artigo 33.º do 
Regulamento das Custas Processuais.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 259.º
[...]

1 — O juiz homologa o plano de pagamentos aprovado 
nos termos dos artigos anteriores por meio de sentença, 
e, após o seu trânsito em julgado, declara igualmente a 
insolvência do devedor no processo principal; da sentença 
de declaração de insolvência constam apenas as menções 
referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 36.º, sendo 
aplicável o disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 39.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 297.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Dos depoimentos prestados é extraída certidão, 

ordenando -se a sua entrega ao Ministério Público, con-
juntamente com outros elementos existentes, nos termos 
do disposto na alínea h) do n.º 1 do artigo 36.º»

Artigo 3.º
Aditamento ao Código da Insolvência

e da Recuperação de Empresas

São aditados ao Código da Insolvência e da Recuperação 
de Empresas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, de 
18 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 200/2004, 
de 18 de agosto, 76 -A/2006, de 29 de março, 282/2007, de 
7 de agosto, 116/2008, de 4 de julho, e 185/2009, de 12 de 
agosto, os artigos 17.º -A a 17.º -I, com a seguinte redação:

«Artigo 17.º -A
Finalidade e natureza do processo especial de revitalização

1 — O processo especial de revitalização destina-
-se a permitir ao devedor que, comprovadamente, se 
encontre em situação económica difícil ou em situação 
de insolvência meramente iminente, mas que ainda seja 
suscetível de recuperação, estabelecer negociações com 
os respetivos credores de modo a concluir com estes 
acordo conducente à sua revitalização.

2 — O processo referido no número anterior pode 
ser utilizado por todo o devedor que, mediante decla-
ração escrita e assinada, ateste que reúne as condições 
necessárias para a sua recuperação.

3 — O processo especial de revitalização tem caráter 
urgente.

Artigo 17.º -B
Noção de situação económica difícil

Para efeitos do presente Código, encontra -se em 
situação económica difícil o devedor que enfrentar 
dificuldade séria para cumprir pontualmente as suas 
obrigações, designadamente por ter falta de liquidez ou 
por não conseguir obter crédito.

Artigo 17.º -C
Requerimento e formalidades

1 — O processo especial de revitalização inicia -se 
pela manifestação de vontade do devedor e de, pelo 

menos, um dos seus credores, por meio de declaração 
escrita, de encetarem negociações conducentes à revi-
talização daquele por meio da aprovação de um plano 
de recuperação.

2 — A declaração referida no número anterior deve 
ser assinada por todos os declarantes, da mesma cons-
tando a data da assinatura.

3 — Munido da declaração a que se referem os nú-
meros anteriores, o devedor deve, de imediato, adotar 
os seguintes procedimentos:

a) Comunicar que pretende dar início às negociações 
conducentes à sua recuperação ao juiz do tribunal com-
petente para declarar a sua insolvência, devendo este 
nomear, de imediato, por despacho, administrador judi-
cial provisório, aplicando -se o disposto nos artigos 32.º 
a 34.º, com as necessárias adaptações;

b) Remeter ao tribunal cópias dos documentos elen-
cados no n.º 1 do artigo 24.º, as quais ficam patentes 
na secretaria para consulta dos credores durante todo 
o processo.

4 — O despacho a que se refere a alínea a) do número 
anterior é de imediato notificado ao devedor, sendo -lhe 
aplicável o disposto nos artigos 37.º e 38.º

Artigo 17.º -D
Tramitação subsequente

1 — Logo que seja notificado do despacho a que se 
refere a alínea a) do n.º 3 do artigo anterior, o devedor 
comunica, de imediato e por meio de carta registada, 
a todos os seus credores que não hajam subscrito a de-
claração mencionada no n.º 1 do mesmo preceito, que 
deu início a negociações com vista à sua revitalização, 
convidando -os a participar, caso assim o entendam, nas 
negociações em curso e informando que a documentação 
a que se refere o n.º 1 do artigo 24.º se encontra patente 
na secretaria do tribunal, para consulta.

2 — Qualquer credor dispõe de 20 dias contados da 
publicação no portal Citius do despacho a que se refere 
a alínea a) do n.º 3 do artigo anterior para reclamar 
créditos, devendo as reclamações ser remetidas ao ad-
ministrador judicial provisório, que, no prazo de cinco 
dias, elabora uma lista provisória de créditos.

3 — A lista provisória de créditos é imediatamente 
apresentada na secretaria do tribunal e publicada no 
portal Citius, podendo ser impugnada no prazo de cinco 
dias úteis e dispondo, em seguida, o juiz de idêntico 
prazo para decidir sobre as impugnações formuladas.

4 — Não sendo impugnada, a lista provisória de cré-
ditos converte -se de imediato em lista definitiva.

5 — Findo o prazo para impugnações, os declarantes 
dispõem do prazo de dois meses para concluir as nego-
ciações encetadas, o qual pode ser prorrogado, por uma 
só vez e por um mês, mediante acordo prévio e escrito 
entre o administrador judicial provisório nomeado e 
o devedor, devendo tal acordo ser junto aos autos e 
publicado no portal Citius.

6 — Durante as negociações o devedor presta toda a 
informação pertinente aos seus credores e ao adminis-
trador judicial provisório que haja sido nomeado para 
que as mesmas se possam realizar de forma transparente 
e equitativa, devendo manter sempre atualizada e com-
pleta a informação facultada ao administrador judicial 
provisório e aos credores.
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7 — Os credores que decidam participar nas nego-
ciações em curso declaram -no ao devedor por carta 
registada, podendo fazê -lo durante todo o tempo em 
que perdurarem as negociações, sendo tais declarações 
juntas ao processo.

8 — As negociações encetadas entre o devedor e os 
seus credores regem -se pelos termos convencionados 
entre todos os intervenientes ou, na falta de acordo, pelas 
regras definidas pelo administrador judicial provisório 
nomeado, nelas podendo participar os peritos que cada 
um dos intervenientes considerar oportuno, cabendo a 
cada qual suportar os custos dos peritos que haja con-
tratado, se o contrário não resultar expressamente do 
plano de recuperação que venha a ser aprovado.

9 — O administrador judicial provisório participa nas 
negociações, orientando e fiscalizando o decurso dos 
trabalhos e a sua regularidade, e deve assegurar que as 
partes não adotam expedientes dilatórios, inúteis ou, em 
geral, prejudiciais à boa marcha daquelas.

10 — Durante as negociações os intervenientes de-
vem atuar de acordo com os princípios orientadores 
aprovados pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2011, de 25 de outubro.

11 — O devedor, bem como os seus administradores 
de direito ou de facto, no caso de aquele ser uma pessoa 
coletiva, são solidária e civilmente responsáveis pelos 
prejuízos causados aos seus credores em virtude de 
falta ou incorreção das comunicações ou informações 
a estes prestadas, correndo autonomamente ao presente 
processo a ação intentada para apurar as aludidas res-
ponsabilidades.

Artigo 17.º -E
Efeitos

1 — A decisão a que se refere a alínea a) do n.º 3 do 
artigo 17.º -C obsta à instauração de quaisquer ações para 
cobrança de dívidas contra o devedor e, durante todo 
o tempo em que perdurarem as negociações, suspende, 
quanto ao devedor, as ações em curso com idêntica fi-
nalidade, extinguindo -se aquelas logo que seja aprovado 
e homologado plano de recuperação, salvo quando este 
preveja a sua continuação.

2 — Caso o juiz nomeie administrador judicial provi-
sório nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º -C, o 
devedor fica impedido de praticar atos de especial relevo, 
tal como definidos no artigo 161.º, sem que previamente 
obtenha autorização para a realização da operação pre-
tendida por parte do administrador judicial provisório.

3 — A autorização a que se refere o número anterior 
deve ser requerida por escrito pelo devedor ao adminis-
trador judicial provisório e concedida pela mesma forma.

4 — Entre a comunicação do devedor ao adminis-
trador judicial provisório e a receção da resposta ao 
peticionado previstas no número anterior não podem 
mediar mais de cinco dias, devendo, sempre que possí-
vel, recorrer -se a comunicações eletrónicas.

5 — A falta de resposta do administrador judicial pro-
visório ao pedido formulado pelo devedor corresponde 
a declaração de recusa de autorização para a realização 
do negócio pretendido.

6 — Os processos de insolvência em que anterior-
mente haja sido requerida a insolvência do devedor 
suspendem -se na data de publicação no portal Citius 
do despacho a que se refere a alínea a) do n.º 3 do ar-

tigo 17.º -C, desde que não tenha sido proferida sentença 
declaratória da insolvência, extinguindo -se logo que seja 
aprovado e homologado plano de recuperação.

Artigo 17.º -F
Conclusão das negociações com a aprovação de plano

de recuperação conducente à revitalização do devedor

1 — Concluindo -se as negociações com a aprovação 
unânime de plano de recuperação conducente à revitaliza-
ção do devedor, em que intervenham todos os seus credores, 
este deve ser assinado por todos, sendo de imediato reme-
tido ao processo, para homologação ou recusa da mesma 
pelo juiz, acompanhado da documentação que comprova 
a sua aprovação, atestada pelo administrador judicial pro-
visório nomeado, produzindo tal plano de recuperação, 
em caso de homologação, de imediato, os seus efeitos.

2 — Concluindo -se as negociações com a aprovação 
de plano de recuperação conducente à revitalização do 
devedor, sem observância do disposto no número ante-
rior, o devedor remete o plano de recuperação aprovado 
ao tribunal.

3 — Considera -se aprovado o plano de recupera-
ção que reúna a maioria dos votos prevista no n.º 1 do 
artigo 212.º, sendo o quórum deliberativo calculado 
com base nos créditos relacionados contidos na lista de 
créditos a que se referem os n.os 3 e 4 do artigo 17.º -D, 
podendo o juiz computar os créditos que tenham sido 
impugnados se considerar que há probabilidade séria de 
tais créditos deverem ser reconhecidos, caso a questão 
ainda não se encontre decidida.

4 — A votação efetua -se por escrito, aplicando -se -lhe 
o disposto no artigo 211.º com as necessárias adaptações 
e sendo os votos remetidos ao administrador judicial 
provisório, que os abre em conjunto com o devedor e 
elabora um documento com o resultado da votação.

5 — O juiz decide se deve homologar o plano de 
recuperação ou recusar a sua homologação, nos 10 dias 
seguintes à receção da documentação mencionada nos 
números anteriores, aplicando, com as necessárias adap-
tações, as regras vigentes em matéria de aprovação e ho-
mologação do plano de insolvência previstas no título IX, 
em especial o disposto nos artigos 215.º e 216.º

6 — A decisão do juiz vincula os credores, mesmo 
que não hajam participado nas negociações, e é notifi-
cada, publicitada e registada pela secretaria do tribunal, 
nos termos dos artigos 37.º e 38.º, que emite nota com 
as custas do processo de homologação.

7 — Compete ao devedor suportar as custas referidas 
no número anterior.

Artigo 17.º -G
Conclusão do processo negocial sem a aprovação

de plano de recuperação

1 — Caso o devedor ou a maioria dos credores prevista 
no n.º 3 do artigo anterior concluam antecipadamente não 
ser possível alcançar acordo, ou caso seja ultrapassado 
o prazo previsto no n.º 5 do artigo 17.º -D, o processo 
negocial é encerrado, devendo o administrador judicial 
provisório comunicar tal facto ao processo, se possí-
vel, por meios eletrónicos e publicá -lo no portal Citius.

2 — Nos casos em que o devedor ainda não se en-
contre em situação de insolvência, o encerramento do 
processo especial de revitalização acarreta a extinção 
de todos os seus efeitos.



Diário da República, 1.ª série — N.º 79 — 20 de abril de 2012  2231

3 — Estando, porém, o devedor já em situação de 
insolvência, o encerramento do processo regulado no 
presente capítulo acarreta a insolvência do devedor, 
devendo a mesma ser declarada pelo juiz no prazo de 
três dias úteis, contados a partir da receção pelo tribunal 
da comunicação mencionada no n.º 1.

4 — Compete ao administrador judicial provisório 
na comunicação a que se refere o n.º 1 e mediante a 
informação de que disponha, após ouvir o devedor e 
os credores, emitir o seu parecer sobre se o devedor se 
encontra em situação de insolvência e, em caso afirma-
tivo, requerer a insolvência do devedor, aplicando -se o 
disposto no artigo 28.º, com as necessárias adaptações, 
e sendo o processo especial de revitalização apenso ao 
processo de insolvência.

5 — O devedor pode pôr termo às negociações a todo 
o tempo, independentemente de qualquer causa, devendo, 
para o efeito, comunicar tal pretensão ao administrador 
judicial provisório, a todos os seus credores e ao tribunal, 
por meio de carta registada, aplicando -se, com as neces-
sárias adaptações, o disposto nos números anteriores.

6 — O termo do processo especial de revitalização 
efetuado de harmonia com os números anteriores impede 
o devedor de recorrer ao mesmo pelo prazo de dois anos.

7 — Havendo lista definitiva de créditos reclamados, 
e sendo o processo especial de revitalização convertido 
em processo de insolvência por aplicação do disposto 
no n.º 4, o prazo de reclamação de créditos previsto 
na alínea j) do n.º 1 do artigo 36.º destina -se apenas à 
reclamação de créditos não reclamados nos termos do 
n.º 2 do artigo 17.º -D.

Artigo 17.º -H
Garantias

1 — As garantias convencionadas entre o devedor e 
os seus credores durante o processo especial de revi-
talização, com a finalidade de proporcionar àquele os 
necessários meios financeiros para o desenvolvimento 
da sua atividade, mantêm -se mesmo que, findo o pro-
cesso, venha a ser declarada, no prazo de dois anos, a 
insolvência do devedor.

2 — Os credores que, no decurso do processo, finan-
ciem a atividade do devedor disponibilizando -lhe capital 
para a sua revitalização gozam de privilégio creditório 
mobiliário geral, graduado antes do privilégio creditório 
mobiliário geral concedido aos trabalhadores.

Artigo 17.º -I
Homologação de acordos extrajudiciais

de recuperação de devedor

1 — O processo previsto no presente capítulo pode 
igualmente iniciar -se pela apresentação pelo devedor 
de acordo extrajudicial de recuperação, assinado pelo 
devedor e por credores que representem pelo menos 
a maioria de votos prevista no n.º 1 do artigo 212.º, 
acompanhado dos documentos previstos no n.º 2 do 
artigo 17.º -A e no n.º 1 do artigo 24.º

2 — Recebidos os documentos mencionados no nú-
mero anterior, o juiz nomeia administrador judicial pro-
visório, aplicando -se o disposto nos artigos 32.º a 34.º 
com as necessárias adaptações, devendo a secretaria:

a) Notificar os credores que no mesmo não intervie-
ram e que constam da lista de créditos relacionados pelo 

devedor da existência do acordo, ficando este patente 
na secretaria do tribunal para consulta;

b) Publicar no portal Citius a lista provisória de créditos.

3 — O disposto nos n.os 2 a 4 do artigo 17.º -D aplica-
-se, com as necessárias adaptações, ao previsto no nú-
mero anterior.

4 — Convertendo -se a lista de créditos em defini-
tiva, o juiz procede, no prazo de 10 dias, à análise do 
acordo extrajudicial, devendo homologá -lo se respeitar 
a maioria prevista no n.º 3 do artigo 17.º -F, exceto se 
subsistir alguma das circunstâncias previstas nos arti-
gos 215.º e 216.º

5 — Caso o juiz não homologue o acordo, aplica -se 
com as necessárias adaptações o disposto nos n.os 2 a 4 
e 7 do artigo 17.º -G.

6 — O disposto no artigo 17.º -E, nos n.os 6 e 7 do 
artigo 17.º -F e no artigo 17.º -H aplica -se com as ne-
cessárias adaptações.»

Artigo 4.º
Alteração sistemática ao Código da Insolvência

e da Recuperação de Empresas

O título I do Código da Insolvência e da Recuperação 
de Empresas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, de 
18 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 200/2004, 
de 18 de agosto, 76 -A/2006, de 29 de março, 282/2007, 
de 7 de agosto, 116/2008, de 4 de julho, e 185/2009, de 
12 de agosto, é subdividido em dois capítulos, nos se-
guintes termos:

a) O capítulo I tem a epígrafe «Disposições gerais» e é 
composto pelos artigos 1.º a 17.º;

b) O capítulo II tem a epígrafe «Processo especial de 
revitalização» e é composto pelos artigos 17.º -A a 17.º -I.

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 4 do artigo 31.º e o artigo 190.º 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empre-
sas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, de 18 de 
março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 200/2004, de 
18 de agosto, 76 -A/2006, de 29 de março, 282/2007, 
de 7 de agosto, 116/2008, de 4 de julho, e 185/2009, de 
12 de agosto.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da 
sua publicação.

Aprovada em 9 de março de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 16 de abril de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 17 de abril de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 




